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EMENTÁRIO 

 

Plano de Saúde deve indenizar criança por não 

autorizar internação de emergência 

 

A 19ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio, por 

maioria de votos, reformou a sentença do magistrado de 1º grau 

que, em uma ação de obrigação de fazer cumulada com danos 

morais, julgou improcedentes os pedidos da autora, uma criança de 

6 anos de idade, representada por seu pai, que teve o pedido de 

autorização de sua internação negado pelo plano de saúde, sob o 

argumento de carência contratual. Na sentença, o juiz afirmou que 

o laudo médico apresentado não comprovava risco de morte ou 

dano irreparável, cabendo à autora custear a internação ou 

procurar a rede pública de assistência à saúde.  

 

No caso, o plano de saúde foi contratado em 20/04/2018 e, cerca 

de 4 meses depois, a autora, beneficiária do plano e ora apelante, em estado febril, com 

um quadro grave de celulite infecciosa, provocada por uma bactéria específica, deu 

entrada na emergência do Hospital Caxias D’Or e teve negada sua autorização para 

internação, em razão do não cumprimento do prazo de carência contratual. 
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De acordo com o relator, desembargador Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho, a 

emergência ficou comprovada por meio do relatório médico, emitido pela ala de 

emergência pediátrica do hospital, que atestou o estado febril e a queda do estado geral 

de saúde da autora, devido ao quadro de infecção bacteriana na parede superior 

abdominal, o que fez com que a apelante precisasse de medicação venosa contínua de 

antibiótico. O magistrado esclareceu, ainda, que, se não fosse grave o quadro de saúde da 

autora, sua internação teria sido desnecessária. Para o relator, ficou caracterizado o dano 

moral, em decorrência da recusa injustificada do plano de saúde em autorizar a internação 

emergencial da apelante, providência que só foi alcançada após a obtenção de uma 

decisão judicial junto ao plantão judiciário. Por fim, o desembargador votou pela fixação do 

valor dos danos morais em 10 mil reais, tendo sido acompanhado pela maioria dos 

membros do colegiado, ficando vencido o desembargador Werson Rêgo. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 6/2024, disponibilizado no 

Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

PRECEDENTES 

 

STF vai julgar incidência de PIS/Cofins sobre receitas geradas por 

locação de bens móveis e imóveis (Tema 684) 

 

Estão na pauta de julgamentos do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no dia 

10/4, dois processos que discutem se a tributação referente ao Programa de Integração 

Social (PIS) e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) deve 

incidir sobre a receita recebida com locação de bens móveis e imóveis. 

 

Os dois recursos sobre a matéria tiveram a repercussão geral reconhecida, o que significa 

que a tese a ser fixada pelo STF no julgamento deverá ser adotada pelos demais tribunais 

nos casos semelhantes. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2024000006&Version=1.1.20.0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/402080051


   

 

No Recurso Extraordinário (RE) 659412 (Tema 684), uma empresa de locação de bens 

móveis, no caso contêineres e equipamentos de transporte, questiona decisão do Tribunal 

Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) favorável à União, ou seja, que reconheceu a 

incidência da tributação. 

 

Já no Recurso Extraordinário (RE) 599658 (Tema 630), a União é que questiona acórdão 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que garantiu a uma indústria moveleira 

de São Paulo o direito de excluir da base de cálculo do PIS a receita do aluguel obtido pela 

locação de um imóvel próprio. 

 

Nesse recurso, discute-se a incidência das contribuições tanto para empresas locadoras, 

que tenham por atividade econômica preponderante esse tipo de operação, como para 

aquelas em que a locação é eventual e subsidiária ao objeto social principal. 

 

De um lado, os contribuintes argumentam que a base de cálculo do PIS e da Cofins é o 

faturamento da empresa, definido como a receita proveniente da venda de mercadorias ou 

da prestação de serviços. Alegam, contudo, que a atividade de locação não pode ser 

enquadrada como prestação de serviço, nem venda de mercadoria. 

 

De outro, a União sustenta que, com a entrada em vigor das Leis 10.637/2002 e 

10.833/2003, a base de cálculo das contribuições passou a ser a receita bruta, ou seja, a 

soma de todas as receitas oriundas das atividades empresariais, o que incluiria as receitas 

com locação. 

 

Julgamento 

 

O RE 659412 começou a ser julgado em sessão virtual realizada em junho de 2020. O 

relator, ministro Marco Aurélio (aposentado), votou pelo parcial provimento do recurso para 

determinar que as empresas que recolhem o PIS e a Cofins não estão obrigadas a 

recolher as contribuições sobre as receitas de locação de bens móveis até o início da 

aplicação da Lei 12.973/2014, que amplificou a base de cálculo dessas contribuições. 

 

A partir desta data, para o ministro, as contribuições devem incidir, desde que a locação de 

bens móveis seja a atividade ou objeto principal da contribuinte. Na ocasião, o pedido de 

destaque do ministro Luiz Fux, relator do RE 599658, suspendeu o julgamento, e agora 

ambos os casos serão julgados no Plenário físico. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531512&ori=1


   

 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo definirá necessidade, ou não, de prévia execução fiscal ou 

penhora para o exercício do direito de preferência no tocante ao crédito 

tributário em execução movida por terceiros  (Tema 1243) 

 

Em decisão publicada em 9 de abril, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os 

Recursos Especiais n°s 2.081.493/SP, 2.093.011/SP e 2.093.022/AM como paradigmas da 

controvérsia repetitiva delineada no Tema 1243. Este tema visa consolidar entendimento 

acerca da necessidade, ou não, do prévio ajuizamento de execução fiscal ou da realização 

da penhora para o exercício do direito de preferência no tocante ao crédito tributário em 

execução movida por terceiros. 

 

Tema 1243  

 

Órgão Julgador: Corte Especial 

Situação do tema: afetado 

Publicação: 9/4/2023 

Questão submetida a julgamento: Necessidade (ou não) de prévio ajuizamento de 

execução fiscal ou de concretização da penhora para exercício do direito de preferência no 

que concerne ao crédito tributário, em execução (lato sensu) movida por terceiro, a fim de 

que, em razão da pluralidade de credores, o dinheiro lhes seja distribuído e entregue 

consoante a ordem das respectivas preferências. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos 

recursos especiais e dos agravos em recurso especial que discorram sobre idêntica 

questão jurídica, inclusive dos casos em sede de embargos de divergência no âmbito das 

Seções do STJ. 

Leading Case: REsp 2.081.493/SP, REsp 2.093.011/SP e REsp 2.093.022/AM 

 

Repetitivo vai definir se advogado e parte têm legitimidade concorrente 

para discutir honorários (Tema 1242) 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos 

(Tema 1.242), vai analisar controvérsia sobre a legitimidade concorrente do advogado e da 

parte para promover a execução dos honorários advocatícios de sucumbência. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1243%26cod_tema_final%3D1243&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Ccf3f39e8d47340e945c808dc59a4a816%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638483810927173459%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=iNBbntSe5NwB5u4jgxVx6h7ONW6yJgB4%2FJUZKDHWLGg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1243%26cod_tema_final%3D1243&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Ccf3f39e8d47340e945c808dc59a4a816%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638483810927184988%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=%2B6rkl9%2BTGhf4BJBTPbqMkq0HsQKFsUIbRSyFKcNbJOY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fprocesso.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26cod_tema_inicial%3D1243%26cod_tema_final%3D1243&data=05%7C02%7Ccarlaantonetti%40tjrj.jus.br%7Ccf3f39e8d47340e945c808dc59a4a816%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638483810927192841%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=5Z%2FWyh7Jsz7MyPkOc76QnDDfu7nWkQz0kXSjvcSfN18%3D&reserved=0
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Até o julgamento do tema e a definição do precedente qualificado, o colegiado determinou 

a suspensão de todos os recursos especiais e agravos em recurso especial, em tramitação 

no STJ ou na segunda instância, que discutam exclusivamente a questão da legitimidade 

para executar os honorários. 

 

O relator dos quatro recursos afetados como repetitivos é o ministro Herman Benjamin. Ele 

lembrou que, ao sugerir a análise do tema pelo rito qualificado, a Comissão Gestora de 

Precedentes e de Ações Coletivas do STJ (Cogepac) ressaltou que o debate não é sobre 

a titularidade dos valores referentes aos honorários, mas apenas sobre a legitimidade para 

discutir a verba e o montante arbitrado em juízo. 

 

Também de acordo com a Cogepac, o assunto já foi objeto de decisões distintas nas 

seções especializadas do STJ, o que aponta a necessidade de que seja analisado como 

repetitivo no âmbito da Corte Especial. 

 

"A matéria é de alta expressão, não apenas por seu impacto financeiro, mas também por 

sua natureza jurídica. A controvérsia envolve a interpretação de dispositivos legais que 

afetam diretamente a relação entre advogado e cliente, bem como a remuneração do 

profissional. Além disso, a questão tem caráter multitudinário, atingindo um grande número 

de processos em tribunais nacionais", explicou. 

 

Suspensão ampla de processos poderia prejudicar outros direitos 

 

Em relação à suspensão de processos para julgamento do tema, Herman Benjamin 

comentou que a discussão sobre honorários advocatícios, muitas vezes, está inserida em 

um contexto jurídico mais amplo, com o envolvimento de outras questões. Por isso, para o 

ministro, a paralisação de todos os processos em que houvesse a discussão do tema 

poderia prejudicar a concretização de outros direitos. 

 

"Nesse contexto, o princípio da proporcionalidade deve nortear a decisão sobre a 

suspensão dos processos. A aplicação indiscriminada dessa medida poderia resultar em 

mais prejuízos do que benefícios e violar esse princípio jurídico fundamental. A alternativa 

mais equilibrada é a suspensão da tramitação apenas dos processos que se concentrem 

exclusivamente na questão dos honorários, assegurando que outros direitos não sejam 

comprometidos", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10042024-Repetitivo-vai-definir-se-advogado-e-parte-tem-legitimidade-concorrente-para-discutir-honorarios.aspx


   

 

 

Repetitivo vai definir se polícia pode criar site para identificar envolvidos 

com pornografia infantil (Tema 1222)* 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

vai julgar o Tema 1.222, no qual se discute a possibilidade de agentes da Polícia Federal 

criarem sites ou fóruns na internet para identificação de pessoas que compartilham 

arquivos de pornografia infantil. A relatoria é do desembargador convocado Jesuíno 

Rissato. 

 

No recurso representativo da controvérsia – que tramita sob segredo de justiça –, a defesa 

alega que houve ilegalidade na prática adotada pela Polícia Federal durante a operação 

que levou à condenação de seu cliente, pois teria ocorrido o chamado "flagrante 

preparado", o que violaria o artigo 17 do Código Penal. 

 

No caso, para identificar pessoas envolvidas em crimes relacionados à pornografia infantil, 

os policiais criaram, com autorização judicial, um fórum virtual na deep web, voltado para 

conversas sobre pedofilia. 

 

Em decorrência dessa iniciativa, o réu foi condenado a três anos de reclusão, em regime 

inicial aberto, e dez dias-multa, por ter disponibilizado, transmitido, publicado e divulgado 

vídeos e fotos com cenas de sexo envolvendo criança e adolescente. 

 

Segundo alegou a defesa, "sem o fórum criado pela Polícia Federal, seria impossível 

afirmar que o recorrente teria anteriormente compartilhado material contendo pornografia 

infantil, ou mesmo que teria a intenção de assim o fazer". 

 

Julgamento vai orientar polícia em casos de difícil identificação dos criminosos 

 

Em seu voto pela afetação do tema ao rito dos repetitivos, o desembargador Jesuíno 

Rissato destacou parecer no qual a então presidente da Comissão Gestora de 

Precedentes e de Ações Coletivas (Cogepac), ministra Assusete Magalhães (aposentada), 

apontou a importância de o STJ decidir se é possível esse tipo de iniciativa dos 

investigadores ou se estes devem apenas monitorar as páginas já existentes na internet. 

 

Para o relator, ainda que não haja uma multiplicidade de processos sobre o mesmo 

assunto, a questão jurídica em debate é relevante, e a definição do STJ a esse respeito 

"balizará a atuação dos agentes responsáveis pelas investigações penais em casos de 



   

 

difícil identificação do autor, cenário muito comum nessa modalidade de crime cometido no 

ambiente virtual". 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O CPC regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a 

seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, 

ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a 

solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

*A afetação do Tema 1222 foi divulgada no Boletim SEDIF 128, disponibilizado no Portal 

do Conhecimento do TJRJ em 1º/12/2023. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF derruba normas de RO que reconheciam atividade de risco na 

atuação de agentes públicos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da 

Constituição de Rondônia que estabelecem como atividade de risco, análoga a dos 

policiais, a atuação dos membros do Ministério Público, do Poder Judiciário, da Defensoria 

Pública, dos procuradores do estado, dos procuradores dos municípios, dos oficiais de 

justiça e dos auditores fiscais de tributos estaduais. A decisão unânime foi tomada no 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7494, na sessão virtual finalizada 

no dia 3/4. 

 

A ação foi ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivos da 

Constituição estadual alterados pela Emenda Constitucional 151/2022. Entre outros 

pontos, a PGR alegou que as normas criaram obrigações financeiras não previstas na 

proposta de emenda à constituição apresentada pelo governador do estado. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09042024-Repetitivo-vai-definir-se-policia-pode-criar-site-para-identificar-envolvidos-com-pornografia-infantil.aspx
https://www.tjrj.jus.br/documents/5736540/383032886/BoletimSEDIF128.pdf
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://www.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

Sustentava também desrespeito à iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo para 

tratar de regime jurídico e aposentadoria dos servidores públicos. Isto porque os 

dispositivos estenderam a esses agentes públicos benefícios previdenciários exclusivos 

dos policiais, como a aposentadoria especial, pensão por morte e benefício vitalício para o 

cônjuge ou companheiro em caso de morte por agressão sofrida no exercício da função. 

 

Sem previsão constitucional 

 

Em seu voto, a relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, observou que a Constituição 

Federal não prevê direito à aposentadoria especial, por desempenho de atividade de risco, 

a qualquer dos cargos descritos na norma estadual. 

 

Na avaliação da relatora, ainda que se permitisse aos estados a extensão 

da aposentadoria especial em razão da atividade de risco aos demais servidores públicos, 

isso teria de ocorrer por lei de iniciativa do chefe do Poder Executivo estadual. 

 

A ministra considerou ainda que os dispositivos estaduais, ao tratarem da inatividade de 

servidores municipais, desrespeitaram a regra de autonomia pela competência dos 

municípios para legislar sobre sua organização administrativa, seus servidores e, também, 

sobre assuntos de interesse local. 

 

Por fim, a ministra apontou que, por meio de emenda parlamentar, foram criadas 

obrigações financeiras não previstas na proposta de emenda à Carta estadual 

apresentada pelo governador, situação que é vedada pela Constituição da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida lei que autoriza Banco Central a adquirir papel-moeda de 

fornecedor estrangeiro 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou lei federal que autoriza o Banco 

Central (BC) a contratar fornecedor estrangeiro para fabricação de papel-moeda e moeda 

metálica, a fim de abastecer o meio circulante nacional. A decisão se deu no julgamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6936, na sessão virtual finalizada em 8/4. 

 

O entendimento da Corte foi de que a Constituição Federal não atribuiu diretamente à 

Casa da Moeda do Brasil a exclusividade dessa função e, portanto, a União pode 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531897&ori=1


   

 

regulamentar a matéria por meio de lei, conforme a necessidade da logística dessa 

atividade. 

 

A ação foi ajuizada pelo Partido Social Cristão (PSC), que foi incorporado pelo Podemos 

no ano passado. A legenda argumentava que a hipótese de fabricação de papel-moeda 

por empresa estrangeira, prevista na Lei 13.416/2017, violaria o monopólio da Casa da 

Moeda e colocaria em risco a soberania nacional. 

 

Emissão de moeda 

 

Prevaleceu o voto do ministro Cristiano Zanin pela improcedência do pedido. Ele destacou 

que a Constituição Federal prevê apenas a competência exclusiva do Banco Central para 

a emissão de moedas, o que não pode ser confundido com atividade da aquisição de 

papel-moeda e moeda metálica. 

 

Para o ministro, não há na lei questionada qualquer excesso ou incompatibilidade com o 

texto constitucional, mas apenas uma escolha possível do legislador quanto ao melhor 

modelo para suprir a demanda por papel-moeda no Brasil. 

 

Soberania nacional 

 

Em relação à soberania nacional, Zanin citou informações prestadas pelo BC e pelo 

Senado Federal de que toda operação de aquisição de numerário é cercada de elevado 

nível de segurança, de forma a evitar qualquer ofensa à soberania nacional ou violação a 

segredo de Estado. 

 

O BC informou, ainda, que caso se mantenha a exclusividade, haverá riscos tanto de 

desabastecimento de numerário quanto na condução da política monetária, pois não será 

possível contratar fornecedor estrangeiro, em tempo suficiente, para suprir a demanda na 

hipótese da impossibilidade de fornecimento pela Casa da Moeda. 

 

Seguiram esse entendimento os ministros Luís Roberto Barroso (presidente do STF), 

Gilmar Mendes, Luiz Fux, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e André Mendonça. 

 

Restrição 

 

O relator, ministro Dias Toffoli, votou no sentido de restringir a aquisição por fornecedor 

estrangeiro à hipótese de comprovada impossibilidade de fornecimento pela Casa da 



   

 

Moeda do Brasil. Ele foi acompanhado pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros 

Nunes Marques e Flávio Dino. Essa corrente ficou vencida. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que cabe ao Plenário julgar recursos contra decisões de 

ministros sobre ADIs estaduais 

 

Compete ao Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) analisar recursos internos 

(agravos internos e embargos de declaração) contra decisões individuais de seus ministros 

em recursos extraordinários apresentados contra acórdãos de ações diretas de 

inconstitucionalidade estaduais. Esse foi o entendimento unânime do Supremo firmado na 

sessão virtual finalizada no dia 22/3. 

 

Obrigatoriedade 

 

A Corte analisou questão de ordem no Recurso Extraordinário (RE) 913517, 

acompanhando voto do relator, ministro Gilmar Mendes. A decisão passa a valer, 

obrigatoriamente, para todos os julgamentos iniciados a partir da publicação da ata do 

julgamento, mantida a validade de todas as decisões do STF anteriores a essa data. 

 

ADI estadual 

 

O recurso extraordinário foi apresentado pela Associação Brasileira dos Distribuidores de 

Energia Elétrica (Abradee) contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP) que manteve a validade da Lei Estadual 13.747/2009, obrigando fornecedores de 

bens e serviços a fixar data e turno para realizar serviços ou entrega de produtos aos 

consumidores. Para o TJ, a lei questionada não envolve matéria sobre distribuição de 

energia elétrica, mas apenas estabelece turnos para realização de serviços ou entrega de 

produtos. 

 

Com base em jurisprudência pacífica do STF sobre competência privativa da União para 

legislar sobre energia, o ministro Gilmar Mendes deu provimento ao recurso extraordinário 

para reformar o acórdão do TJ-SP e afastar a incidência da Lei estadual 13.747/2009 

sobre os serviços de energia elétrica. 

 

A Assembleia Legislativa de São Paulo apresentou embargos de declaração informando 

que, pouco antes da decisão do ministro Gilmar Mendes, a Lei estadual 13.747/2009 havia 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531877&ori=1


   

 

sido revogada pela Lei estadual 17.832/2023. Com isso, a Assembleia pretendeu saber se 

a legislação superveniente teria sido alcançada pela conclusão do relator. Por sua vez, o 

governador interpôs agravo regimental no qual sustenta que a revogação da Lei estadual 

de 2009 implicaria a perda de objeto do RE. 

 

Questão de ordem 

 

Ao analisar os autos, o relator considerou necessário submeter questão de ordem ao 

Plenário a fim de definir qual o órgão competente (Plenário ou Turma) para apreciar 

recursos internos interpostos contra decisões proferidas por ministros do STF, em recursos 

extraordinários e recursos extraordinários com agravo, que questionam acórdãos 

apresentados em ações diretas estaduais. 

 

Na sessão virtual, os ministros acompanharam o voto do relator pela competência do 

Plenário do STF em tais casos. Ao citar doutrina e jurisprudência do Supremo, o ministro 

Gilmar Mendes reconheceu que cabe ao Plenário examinar, em quaisquer hipóteses, os 

recursos internos interpostos em relação a aspectos processuais, ao tema de fundo e ao 

alcance da decisão. 

 

O relator verificou que os pronunciamentos do STF no âmbito de recursos extraordinários 

interpostos contra acórdãos proferidos em controle concentrado de constitucionalidade 

estadual, quando dizem respeito ao mérito da controvérsia, apresentam efeito vinculante e 

eficácia para todos. Assim, a seu ver, é inevitável reconhecer a competência do Plenário 

para apreciar recursos internos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 14.837, de 8 de abril de 2024 - Altera a Lei nº 12.244, de 24 de maio 

de 2010, que “dispõe sobre a universalização das bibliotecas nas instituições de ensino do 

País”, para modificar a definição de biblioteca escolar e criar o Sistema Nacional de 

Bibliotecas Escolares (SNBE). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531797&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14837.htm
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=LEI&numero=12244&ano=2010&ato=d88UzYU1keVpWTeeb


   

 

Lei Federal nº 14.836, de 8 de abril de 2024 - Altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio 

de 1990, e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), 

para dispor sobre o resultado de julgamento em matéria penal ou processual penal em 

órgãos colegiados e sobre a concessão de habeas corpus de ofício. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 10.323 de 09 de abril de 2024 - Concede prioridade de 

atendimento para pessoas com doenças raras e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 10.319 de 09 de abril de 2024 - Dispõe sobre a hemodiálise em 

trânsito para pacientes com doença renal crônica e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 10.317 de 09 de abril de 2024 - Altera a Lei nº 2.154, de 05 de 

setembro de 1993, que “dispõe sobre o atendimento prioritário a idosos, portadores de 

deficiência e gestantes pelos órgãos da administração direta e indireta do Estado do Rio 

de Janeiro” 

 

Lei Estadual nº 10.316 de 09 de abril de 2024 - Altera a Lei nº 5.059, de 05 de 

julho de 2007, que “estabelece prioridade de tramitação aos processos e procedimentos 

administrativos em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou 

superior a sessenta anos e portadores de necessidades especiais” 

 

Lei Estadual nº 10.315 de 09 de abril de 2024 - Institui, no âmbito do Estado do 

Rio de Janeiro, o estatuto da pessoa com doença crônica complexa e rara. 

 

carLei Estadual nº 10.312 de 08 de abril de 2024 - Internaliza o convênio ICMS nº 

147, de 29 de setembro de 2023, e o convênio ICMS nº 161, de 1º de outubro de 2021, 

que alteram o convênio ICMS nº 38, de 30 de março de 2012, cujo teor concede isenção 

do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas com deficiência física, visual, 

mental severa ou profunda, Síndrome de Down ou Autistas. 

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/L14836.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8038.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.038%2C%20DE%2028,e%20o%20Supremo%20Tribunal%20Federal.&text=%C2%A7%201%C2%BA%20%2D%20Dilig%C3%AAncias%20complementares%20poder%C3%A3o,interrup%C3%A7%C3%A3o%20do%20prazo%20deste%
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=D6786D7C-F67D3-4802-9B31-E2723699FDF53
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=D6786D7C-F67D3-4802-9B31-E2723699FDF53
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=D6786D7C-F67D3-4802-9B31-E2723699FDF52
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/bc008ecb13dcfc6e03256827006dbbf5/4a59cdb7746a2cb60325651b005bd7e1?OpenDocument
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=D6786D7C-F67D3-4802-9B31-E2723699FDF52
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/4780b89cffc15baa83257310006a511f?OpenDocument#:~:text=Lei%20Ordin%C3%A1ria&text=LEI%20N%C2%BA%205059%20DE%2005,OU%20SUPERIOR%20A%20SESSENTA%20ANOS.
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=D6786D7C-F67D3-4802-9B31-E2723699FDF51
https://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=406941A7-B36D3-41A3-9280-B968BA81B14E1


   

 

 

Sétima Câmara de Direito Público 

0000913-11.2021.8.19.0076 

Relatora: Des.ª Ana Cristina Nascif Dib Miguel 

j. 04.04.2024   p.05/04/2024 

 

Agravo Interno em Apelação Cível. Ação de Obrigação de Fazer. Autor que postula a 

condenação do Município de São José do Vale do Rio Preto e do Estado do Rio de Janeiro 

na obrigação de fornecimento da prótese dentária prescrita como indispensável para 

restabelecer a sua função mastigatória e estética. 

1. Sentença que condenou os réus a fornecerem a prótese indicada na inicial e no laudo 

do médico assistente.  

2. Autor que é pessoa com deficiência e tem quadro clínico de “inválido oral” há 25 anos, 

sendo carente de recursos para o custeio das próteses dentárias.  

3. Próteses fornecidas ao autor pelo Município, em 2017, que não foram as adequadas ao 

caso em espécie, e, por isso, não contribuíram para o restabelecimento das funções 

mastigatórias.  

4. Laudo emitido pela cirurgiã-dentista lotada no Centro de Especialidades Odontológicas 

(CEO) da Secretaria Municipal de Saúde de São José do Vale do Rio de Preto que atesta 

que o procedimento indicado ao paciente seria a colocação de próteses sobre implantes 

do tipo protocolo de Branemark.  

5. Direito fundamental à saúde assegurado pela CRFB/88. Dignidade da pessoa humana.  

6. Responsabilidade solidária existente entre a União, o Estado e o Município. Inteligência 

do art. 196 e 198 da CRFB. Súmula 65 do TJRJ.  

7. Ausência de violação à reserva do possível.  

8. Taxa judiciária que é devida pelo Município. Isenção, com base na reciprocidade, que 

somente se aplica à hipótese em que o ente público figure como autor na demanda. 

Inteligência da Súmula nº 145, do TJRJ e do Enunciado 42 do FETJ.  

9. Decisão Monocrática que negou provimento ao recurso e, em reexame necessário, 

condenou o Município ao pagamento de taxa judiciária mantida.  

Agravo Interno desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Oitava Câmara de Direito Privado  

0091353-19.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Cezar Augusto Rodrigues Costa 

j. 03.04.2024   p. 05.04.2024 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000913-11.2021.8.19.0076
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00048BDF1463368F3272088CBFA983E20FEEC516352B5F05&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0091353-19.2023.8.19.0000


   

 

 

Agravo de Instrumento. Direito Empresarial. Propriedade industrial. Ação de Obrigação de 

Fazer c/c Reparação de danos. Alegação de violação do conjunto imagem (trade dress). 

Decisão que deferiu a antecipação da tutela. inconformismo do réu.  

Trata-se na origem de ação de obrigação de fazer c/c reparação de danos com pedido de 

antecipação de tutela, na qual a agravada 100% Speedlad (100%) alega que a agravante 

Jalim Importação e Exportação (Hupi) atua em concorrência desleal e violação dos seus 

direitos proprietários pela imitação dos óculos de desempenho (esportivos) da agravada, 

violando o trade dress ou conjunto imagem dos modelos de óculos SPEEDCRAFT, S2 e 

HYPERCRAFT, ao fabricar e comercializar os óculos STELVIO, HUEZ e ANGLIRU da 

agravante, que alega se tratar de imitação de seus produtos originais.  

A proteção jurídica do trade dress ou conjunto imagem, consistente na soma de elementos 

visuais e sensitivos que traduzem uma forma peculiar e suficientemente distintiva, 

vinculando-se à sua identidade visual, de apresentação do bem no mercado consumidor, é 

reconhecida no ordenamento jurídico brasileiro à luz do princípio da vedação à 

concorrência desleal.  

Entretanto, essa matéria não possui regulamentação legislativa específica que indique de 

forma precisa a sua definição e delimite os requisitos gerais necessários para a proteção 

ou mesmo para as hipóteses de sanção nos casos de eventual violação.  

A questão acerca da violação ao conjunto-imagem (trade dress) de determinado produto é 

complexa, tendo em vista que mesmo que se reconheça a semelhança entre os produtos 

comercializados pela agravante e pela agravada é necessário ainda analisar se esta 

similitude é aceitável do ponto de vista legal, considerando as características comuns ao 

tipo de produto produzido, os aspectos mercadológicos, os hábitos de consumo do público 

a que o produto se destina, as técnicas de propaganda e marketing, o grau de atenção do 

consumidor comum ou especializado para aquisição do produto, a época em que os 

produtos foram lançados no mercado, bem como outros elementos que confiram 

identidade à apresentação do produto, ou se a similitude configuraria um ato abusivo, 

usurpador de conjunto-imagem alheio e passível de confundir o consumidor.  

À primeira vista, sem uma análise técnica aprofundada, não é possível estabelecer se as 

características que assemelham os produtos em questão, óculos esportivos, estão 

inseridos dentro de um contexto que se admite como de livre concorrência, protegida 

constitucionalmente, ou se configura concorrência desleal e parasitária.  

Nesse contexto, não é suficiente uma análise superficial e atécnica atestando 

simplesmente a inegável semelhança entre os óculos, sem aferição de outros elementos 

indispensáveis para a configuração da concorrência desleal.  

Ausência de verossimilhança das alegações autorais. Necessidade de dilação probatória.  



   

 

As medidas de cessação de fabricação, estoque, importação, exportação, oferta à venda, 

uso em publicidade e comercialização dos óculos STELVIO, HUEZ e ANGLIRU, de 

fabricação da agravante, bem como a sua retirada de circulação e exclusão de referências 

em mídias sociais determinadas pela decisão que concedeu a antecipação da tutela são 

medidas demasiadamente gravosas, que podem ensejar dano reverso irremediável à 

empresa agravante, devendo ser observado o §3º, do artigo 300, do Código de Processo 

Civil.  

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.  

Recurso conhecido e provido para revogar a antecipação da tutela jurisdicional. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Nona Câmara de Direito Privado  

0009328-12.2024.8.19.0000 

Relatora: Desª. Fernanda Fernandes Coelho Arrabida Paes 

j. 08.04.2024   p.09.04.2024 

 

Agravo de Instrumento. Alvará judicial. Indeferimento de expedição de ofício ao Tesouro 

Nacional ao fundamento de que não teria o juízo competência para tal. Caixa Econômica 

Federal que disponibilizou ao Tesouro Nacional o valor depositado em conta do falecido, 

após a sentença que determinou a expedição de levantamento dos valores pelos filhos do 

de cujus, em alegado cumprimento a EC 126/2022. desacerto da conduta, uma vez que a 

emenda se refere a recursos que não tenham sido reclamados. CEF que tem ciência da 

ação judicial e vem intervindo no feito desde o início. Descumprimento da Portaria 

Interministerial 02/23 que determina sejam provisionados em conta específica os valores 

referentes às ações judiciais. Necessidade de ciência e eventuais providência a serem 

tomadas pelo Tesouro Nacional o que pode ser feito por ofício na forma requerida, e para 

o qual tem competência o juízo de primeiro grau. Incidência dos princípios da efetividade 

das decisões judiciais, duração razoável do processo e da cooperação (art. 6º do CPC). 

Reforma da decisão agravada. Recurso provido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C19566B6697FE841AF029441250C0F5AC51634442D28&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0009328-12.2024.8.19.0000
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000468324468D54D41D6A17029F04BFCF449C516373C0160&USER=


   

 

 

Cartilha do TJRJ orienta as mulheres sobre a proteção contra crimes 

virtuais 

 

CNJ faz pesquisa para avaliar acessibilidade e inclusão no Poder 

Judiciário 

 

Sistema Eletrônico dos Registros Públicos começa a ser disponibilizado 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF nega recurso e mantém condenação de ex-prefeito de Vilhena (RO) 

por lavagem de dinheiro 

 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido da 

defesa de José Luiz Rover, ex-prefeito de Vilhena (RO), para retirar da sua condenação o 

crime de lavagem de dinheiro. 

 

Ele foi condenado a 7 anos e 5 meses de reclusão pelo juízo de primeira instância por 

esse crime e por falsidade ideológica. Posteriormente, o Tribunal Regional Eleitoral de 

Rondônia (TRE-RO) redimensionou a pena para 5 anos e 2 meses, decisão mantida pelo 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

 

De acordo com a denúncia, Rover recebia cheques ou valores em espécie e repassava a 

quantia para assessores que os guardavam em contas pessoais e, posteriormente, os 

transferiam para empresas ou pessoas indicadas por ele. 

 

Alegações da defesa 

 

Na sessão virtual finalizada em 8/4, o colegiado manteve decisão do relator, ministro 

Gilmar Mendes, que negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 228889. No recurso 

(agravo regimental) apresentado contra essa decisão, a defesa alegava que o STF admite 

https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402075846
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402075846
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402072696
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402072696
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/402072114


   

 

HC para desconstituir sentença penal condenatória definitiva (quando não há mais 

possibilidade de recursos). 

 

Argumentava também que, no julgamento da Ação Penal (AP) 644, a Segunda Turma 

firmou o entendimento de que o recebimento dos recursos por via dissimulada, como 

depósito em contas de terceiros, não configura a lavagem de dinheiro, sendo necessário o 

ato subsequente, destinado à ocultação, dissimulação ou reintegração dos recursos. 

 

Longo período 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes apontou que a alegação sobre a suposta nulidade 

foi apresentada pela primeira vez somente depois de três anos do trânsito em julgado 

(quando não há mais possibilidade de recurso) da condenação. A seu ver, não é razoável 

que a defesa tenha percebido isso somente depois desse período. 

 

Atos posteriores 

 

Em relação ao entendimento firmado na AP 644, o decano apontou que Rover não se 

limitou a receber valores em conta de terceiros. O ministro explicou que ex-prefeito 

confessou ter recebido vantagem indevida por meio de cheques que, posteriormente, 

foram entregues a outros acusados, os quais depositavam os títulos de crédito em suas 

contas bancárias para futuramente fazer chegar em destinatários indicados por ele. Ou 

seja, a condenação indica condutas posteriores ao recebimento do dinheiro, situação que 

demostra a configuração do delito de lavagem de dinheiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Atos antidemocráticos: STF condena mais 15 pessoas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 15 pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro pela prática dos crimes de associação criminosa armada, 

abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. Para 13 pessoas, as penas foram 

fixadas em 14 anos de prisão e, para as duas restantes, a pena estabelecida foi de 17 

anos. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531980&ori=1


   

 

O julgamento foi realizado na sessão virtual concluída em 8/4. Até o momento, as 

acusações apresentadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) resultaram em 188 

condenações. 

 

Intenção de derrubar governo 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. O relator observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crimes de autoria coletiva. 

 

Provas explícitas 

 

O relator constatou que, entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são 

explícitas, produzidas pelos próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos 

publicados nas redes sociais. Há também registros internos de câmeras do Palácio do 

Planalto, do Congresso Nacional e do STF e provas com base em vestígios de DNA 

encontrados nesses locais, além de depoimentos de testemunhas. Esse entendimento foi 

seguido pela maioria do colegiado. 

 

Indenização 

 

A condenação também abrange o pagamento de indenização, a título de danos morais 

coletivos, no valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária 

por todos os condenados, independentemente do tamanho da pena. 

 

Condenações 

 

Foram julgadas as Ações Penais (APs) 1077, 1111, 1118, 1122, 1145, 1150, 1170, 1191, 

1374, 1381, 1398, 1487, 1497, 1511 e 1515. 



   

 

 

Recursos 

 

Na mesma sessão, o Plenário rejeitou recursos (embargos de declaração) e manteve a 

condenação dos réus nas APs 1115 e 1143. Por unanimidade, o colegiado verificou que 

não foram apresentados argumentos que justificassem a alteração da decisão anterior. 

 

Acordos 

 

O ministro Alexandre de Moraes, monocraticamente, validou mais 22 acordos firmados 

entre a PGR e pessoas que respondem a ações penais pelos atos antidemocráticos de 8 

de janeiro. No total, 124 réus por crimes considerados de menor gravidade se 

beneficiaram. Os acordos foram oferecidos a pessoas que respondiam unicamente pelos 

delitos de incitação ao crime e associação criminosa. Eles estavam acampados em frente 

aos quartéis, mas não há provas de que tenham participado da tentativa de golpe de 

Estado, de obstrução dos Poderes da República nem de dano ao patrimônio público. 

 

ANPP 

 

O Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) é um ajuste celebrado entre o Ministério 

Público e a pessoa investigada. Para isso, ela deve confessar a prática dos crimes e 

cumprir determinadas condições legais e as ajustadas entre as partes. O acordo tem de 

ser validado por um juiz e, se for integralmente cumprido, é decretado o fim da 

possibilidade de punição. 

 

Ações 

 

Os acordos foram homologados nas APs 1095, 1320, 1342, 1532, 1884, 2025, 2072, 2136, 

2149, 2239, 2318, 2344, 2384, 1093, 1355, 1461, 1639, 1817, 2127, 2211, 2294 e 2301. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo nega recurso da PGR e mantém liberdade de empresário 

investigado na Operação Câmbio, Desligo 

 

Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a liberdade do empresário 

J.C.P.A, acusado da prática dos crimes de organização criminosa e de lavagem de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531969&ori=1


   

 

dinheiro no âmbito da Operação Câmbio, Desligo. A decisão foi tomada na sessão desta 

terça-feira (9). 

 

Por maioria dos votos, os ministros negaram recurso (agravo regimental) apresentado pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) no Habeas Corpus (HC) 173049 contra decisão 

do relator, ministro Gilmar Mendes, que substituiu a prisão preventiva por medidas 

cautelares. A PGR pretendia que fosse restabelecida a prisão, decretada em maio de 2019 

pelo juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro. 

 

J.C.P.A é acusado de abrir contas bancárias de empresas inexistentes, prática que 

receberia apoio de gerentes de bancos. De acordo com os autos, as condutas criminosas 

foram praticadas de forma reiterada e há indícios de que ele alugava salas para guardar 

cheques e valores ilícitos, inclusive a partir da produção de documentação falsa que 

possibilitava a abertura de empresas de fachada. 

 

Argumentos da defesa 

 

Entre os argumentos apresentados, a defesa alegava falta de contemporaneidade da 

prisão, uma vez que os fatos supostamente ilícitos são antigos, pois teriam sido praticados 

entre 2011 e 2016. Os advogados também sustentavam que não houve participação 

relevante do empresário na organização criminosa, bem como informaram que ele está em 

tratamento de saúde com quadro grave de depressão. 

 

Pressupostos  

 

Em seu voto proferido na sessão de hoje, o relator, ministro Gilmar Mendes, observou que 

o acusado está em liberdade desde agosto de 2019, e não há notícias de quaisquer 

prejuízos para a aplicação da lei penal ou para o devido andamento da instrução criminal 

nesse período. As medidas cautelares fixadas por Mendes foram pagamento de fiança no 

valor de R$ 200 mil, proibição de se ausentar do País, com entrega do passaporte, e 

proibição de manter contato com os demais investigados. 

 

O ministro salientou que examinou somente se estão atendidos ou não os pressupostos 

legais da prisão preventiva, não envolvendo a análise sobre eventuais crimes, que deverão 

ser julgados pelas instâncias de origem. Ao votar pelo desprovimento do agravo da PGR, 

ele manteve sua decisão, reafirmando as razões sobre a desnecessidade da custódia. 

 

Ausência de contemporaneidade 



   

 

 

Para o ministro, não há motivos para restaurar a custódia cautelar e, no momento do 

decreto de prisão, não havia elementos contemporâneos que justificassem a restrição do 

direito de ir e vir do empresário. 

 

Na avaliação do relator, restabelecer a prisão preventiva do empresário nesse momento 

representaria ato incompatível com a natureza das medidas cautelares. “Teríamos uma 

prisão cautelar em 2024 por fatos cometidos até 2016, de uma pessoa que se encontra em 

liberdade desde 2019 sem notícia de reiteração delitiva ou qualquer importunação à 

instrução criminal”, observou. No mesmo sentido, votaram os ministros André Mendonça, 

Nunes Marques e Dias Toffoli. 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que votou no sentido de dar provimento ao 

recurso, por entender que na época do decreto prisional estavam presentes os requisitos 

para a sua decretação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF nega pedido da X Brasil para se eximir de responsabilidade quanto 

às ordens do Tribunal 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido da 

empresa X Brasil Internet Ltda, feito no Inquérito (INQ) 4874, para que novas ordens 

judiciais envolvendo a plataforma X (antigo Twitter) sejam endereçadas diretamente à X 

Corp, estabelecida nos Estados Unidos. 

 

De acordo com o ministro, embora a X Brasil tenha alegado não ter responsabilidade pela 

gestão e administração da plataforma, não podendo garantir o cumprimento efetivo e 

apropriado das determinações judiciais, seu contrato social revela que a empresa é “elo 

indispensável” para que a rede social, desenvolvida no exterior, atinja adequadamente 

seus objetivos no Brasil. 

 

Em sua decisão, o ministro do STF afirma que a X Brasil atua na exposição e divulgação 

da rede social, o que inclui as mensagens objeto do inquérito das milícias digitais, bem 

como no retorno financeiro que ela proporciona. Para o ministro, está evidente que foi por 

meio da X Brasil que a rede social buscou se adequar ao ordenamento jurídico brasileiro, 

para alcançar seus objetivos, especialmente os financeiros. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531879&ori=1


   

 

O ministro afirmou que, ao pretender se eximir de responsabilidade pelo cumprimento das 

ordens expedidas pelo STF, utilizando o argumento de que o poder de decisão pertence 

às corporações internacionais que criaram a rede social, a X Brasil revela “certo cinismo, já 

que, conforme consta no Contrato Social a que já se fez referência, uma das chamadas 

operadoras internacionais do X nada mais é do que a principal sócia da empresa 

brasileira, detendo a absoluta maioria do capital social”. 

 

Marco Civil da Internet 

 

O ministro acrescentou que o Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014) prevê, como 

princípio da disciplina do uso da Internet no Brasil, a responsabilização dos agentes de 

acordo com suas atividades, fazendo com que a X Brasil tenha inequívoca 

responsabilidade civil e penal em relação à rede social X. 

 

“Como reflexo disso, as consequências de eventual obstrução da Justiça, ou de 

desobediência à ordem judicial, serão suportadas pelos administradores da referida 

sociedade empresária”, explicou. 

 

Na petição, a X Brasil afirmou que a rede social é operada por duas empresas: a X Corp, 

estabelecida nos Estados Unidos, que atende ao público norte-americano e de países não 

integrantes da União Europeia; e a Twitter International Company, sediada na Irlanda, que 

responde pelos usuários dos demais países. 

 

Acrescentou que não tem qualquer relação com a gestão, a operacionalização e a 

administração do X, já que sua atividade limita-se à comercialização, monetização e 

promoção da rede de informação, além da veiculação de materiais de publicidade na 

internet e de outros serviços e negócios relacionados. Mas se colocou disponível para 

cooperar com o encaminhamento de eventuais ordens do STF às operadoras do X. 

 

O ministro Alexandre de Moraes considerou que o pedido feito pela X Brasil beira a 

litigância de má-fé, por meio de um comportamento contraditório e inesperado, 

especialmente porque foi apresentado depois de anos de cooperação, tanto com o STF 

quanto o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), envolvendo a instrumentalização criminosa das 

redes sociais no processo eleitoral e a remoção de conteúdo, “sem que a empresa jamais 

tenha alegado que não possui poder decisório para tanto”. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531852&ori=1


   

 

STF condena mais 14 réus por atos antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 14 pessoas envolvidas nos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro, pela prática dos crimes de associação criminosa armada, 

abolição violenta do Estado Democrático de Direito, tentativa de golpe de Estado, dano 

qualificado e deterioração de patrimônio tombado. O julgamento foi realizado na sessão 

virtual concluída em 03/04, e as penas foram fixadas em 14 anos de prisão, para 9 

pessoas, em 17 anos de prisão para quatro e em 13 anos e seis meses anos e meses 

para outro (indígena). 

 

Até o momento, as acusações apresentadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) 

resultaram em 173 condenações. 

 

Intenção de derrubar governo 

 

A maioria do Plenário acompanhou o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no 

sentido de que, ao pedir intervenção militar, o grupo do qual eles faziam parte tinha 

intenção de derrubar o governo democraticamente eleito em 2022. Ele observou que, 

conforme argumentado pela PGR, trata-se de um crime de autoria coletiva (execução 

multitudinária) em que, a partir de uma ação conjunta, todos contribuíram para o resultado. 

 

Defesas 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos não teriam eficácia para concretizar o crime de golpe de 

Estado, que eles pretendiam participar de um ato pacífico e que não teria havido o 

contexto de crimes de autoria coletiva. 

 

Provas explícitas 

 

O relator constatou que, entre as muitas provas apresentadas pela PGR, algumas são 

explícitas, produzidas pelos próprios envolvidos, como mensagens, fotos e vídeos 

publicados nas redes sociais. Há também registros internos de câmeras do Palácio do 

Planalto, do Congresso Nacional e do STF e provas com base em vestígios de DNA 

encontrados nesses locais, além de depoimentos de testemunhas. Esse entendimento foi 

seguido pela maioria do colegiado. 

 

Indenização 



   

 

 

A condenação também abrange o pagamento de indenização, a título de danos morais 

coletivos, no valor mínimo de R$ 30 milhões. Esse valor será quitado de forma solidária 

por todos os condenados, independentemente do tamanho da pena. 

 

Indígena 

 

A ministra Cármen Lúcia e o ministro Edson Fachin ficaram parcialmente vencidos na 

definição da pena na AP 1380. Levando em consideração o fato de o réu ser indígena, 

propuseram a aplicação das regras do Estatuto do Índio (Lei 6.001/1973). Segundo a lei, 

indígenas condenados em ação penal podem ter a pena reduzida em um sexto e ter seu 

cumprimento em regime especial de semiliberdade, no órgão federal de assistência aos 

indígenas mais próximos de sua residência (artigo 56, parágrafo 1º). 

 

O ministro Cristiano Zanin também destacou esse fato, mas observou que a regra se 

aplica apenas a indígenas em fase de aculturação, o que entendeu não ser o caso, 

“especialmente em se considerando a plena adesão do denunciado a manifestações e 

atos caracterizadores de crimes contra as instituições democráticas”. A pena fixada para o 

réu foi de 13 anos e seis meses de prisão. 

 

Já os ministros André Mendonça e Nunes Marques votaram para absolvê-lo das 

acusações por falta de provas. 

 

Condenações 

 

Foram julgadas as Ações Penais (APs) 1054, 1056, 1128, 1149, 1154, 1155, 1160, 1187, 

1377, 1380, 1402, 1495, 1510 e 1516. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PT questiona autonomia de clubes de tiro de Ribeirão Preto (SP) para 

definir local e horário de funcionamento 

 

Legenda alega que lei municipal viola a competência exclusiva da União para autorizar e 

fiscalizar a produção e o comércio de material bélico, além de afrontar decreto presidencial 

sobre o tema. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531752&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531979&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=531979&ori=1


   

 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Plano de saúde deve custear transporte se município ou cidades vizinhas 

não oferecem atendimento 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a operadora de plano 

de saúde, quando não houver possibilidade de atendimento do beneficiário no município 

onde surgiu a demanda, ou em outro que faça fronteira com ele, deve custear o transporte 

de ida e volta para uma cidade que ofereça o serviço médico necessário, na mesma região 

de saúde ou fora dela, e independentemente de ser o prestador do serviço credenciado ou 

não pelo plano. 

 

As regiões de saúde, nos termos do artigo 2º do Decreto 7.508/2011, são áreas 

geográficas formadas por agrupamentos de municípios limítrofes, organizados com a 

finalidade de integrar o planejamento e a execução de serviços de saúde – tanto os 

prestados pelas operadoras de saúde suplementar quanto os do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

 

De acordo com a Terceira Turma, se não existir prestador de serviço credenciado na 

cidade em que houve a demanda de saúde do beneficiário, a operadora deverá garantir o 

atendimento em: a) prestador não integrante da rede de assistência no município da 

demanda; b) prestador integrante ou não da rede de assistência, em município limítrofe ao 

da demanda; c) prestador integrante ou não da rede de assistência, em município não 

limítrofe ao da demanda, mas que pertença à mesma região de saúde – garantindo, nesse 

caso, o transporte do beneficiário; d) prestador integrante ou não da rede de assistência, 

em município que não pertença à mesma região de saúde – também custeando o 

transporte de ida e volta.  

 

O entendimento foi estabelecido pela turma julgadora ao manter decisão da Justiça de São 

Paulo que condenou uma operadora a fornecer transporte a um beneficiário do plano, 

morador de Tatuí, para o tratamento em hospital de Sorocaba. A condenação foi fixada em 

primeira instância e mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 



   

 

 

Em recurso especial, a operadora sustentou que não estaria obrigada a custear ou 

reembolsar as despesas de transporte, porque já garantia ao beneficiário o atendimento 

em hospital que não ficava na cidade onde ele morava, embora pertencesse à mesma 

região de saúde. 

 

Organização das regiões de saúde não pode prejudicar coberturas contratadas no 

plano 

 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi explicou que a Resolução Normativa 

566/2022 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) prevê que a operadora deve 

garantir o atendimento integral das coberturas contratadas no plano de saúde, no 

município em que o beneficiário as demandar, desde que seja integrante da área 

geográfica de abrangência do plano. 

 

Contudo, diante da impossibilidade de que as operadoras mantenham, em todos os 

municípios brasileiros, todas as coberturas de assistência à saúde contratadas pelos 

beneficiários, a ministra apontou que a saúde suplementar – assim como o SUS – trabalha 

com o conceito de regiões de saúde. 

 

Nancy Andrighi afirmou que o conceito de região de saúde é dirigido às operadoras "com a 

única finalidade de permitir-lhes integrar a organização, o planejamento e a execução de 

ações e serviços de saúde que prestam". Portanto, segundo ela, esse conceito "não pode 

ser utilizado como um mecanismo que dificulta o acesso do beneficiário às coberturas de 

assistência à saúde contratadas". 

 

A relatora também destacou que, nos termos do artigo 4º, parágrafo 2º, da Resolução 

Normativa 566/2022 da ANS, caso não exista prestador de saúde habilitado (integrante ou 

não da rede de assistência) no mesmo município ou nas cidades limítrofes, a operadora 

deve garantir o transporte do beneficiário até a localidade apta a realizar o atendimento, 

assim como o seu retorno ao local de origem. 

 

Na avaliação de Nancy Andrighi, apesar de a norma da ANS prever distinções sobre a 

responsabilidade pelo transporte do beneficiário fora do município da demanda nas 

hipóteses de indisponibilidade e de inexistência de prestador no local, "não há como adotar 

soluções jurídicas distintas para a situação do beneficiário que, seja por indisponibilidade 

ou por inexistência de prestador da rede assistencial no município de demanda, é obrigado 



   

 

a se deslocar para outro município, ainda que da mesma região de saúde, para receber a 

cobertura de assistência à saúde contratada". 

 

Região de saúde de Sorocaba tem cidades separadas por mais de 300 km 

 

A título ilustrativo, a relatora citou que a distância entre os municípios integrantes da região 

de saúde de Sorocaba pode passar de 300 km. Nancy Andrighi considerou 

desproporcional que o beneficiário seja obrigado a custear o deslocamento para receber 

tratamento em cidade que, embora faça parte da mesma região de saúde, seja distante do 

local em que a demanda deveria ter sido atendida. 

 

"A operadora tem a obrigação de custear o transporte sempre que, por indisponibilidade ou 

inexistência de prestador no município de demanda, pertencente à área geográfica de 

abrangência do produto, o beneficiário for obrigado a se deslocar para município não 

limítrofe àquele para a realização do serviço ou procedimento de saúde contratado", 

concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lucros cessantes não são presumidos quando comprador de imóvel pede 

rescisão do contrato por atraso 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por maioria de votos, que o 

dano que poderia justificar a indenização por lucros cessantes decorrentes do atraso na 

entrega de imóvel não é presumível, caso o comprador, em razão da demora, tenha 

pedido a rescisão contratual. 

 

Ao dar provimento ao recurso de uma construtora, o colegiado estabeleceu uma distinção 

entre o caso sob análise e a jurisprudência da corte, que admite a presunção de lucros 

cessantes em razão do descumprimento do prazo para entrega de imóvel, nos casos em 

que o comprador deseja manter o vínculo contratual – circunstância em que ele não 

precisa provar os lucros cessantes, pois estes são presumidos. 

 

"Como o autor escolheu a rescisão do contrato, nunca terá o bem em seu patrimônio, de 

forma que sua pretensão resolutória é incompatível com o postulado ganho relacionado à 

renda mensal que seria gerada pelo imóvel", afirmou a ministra Isabel Gallotti, autora do 

voto que foi acompanhado pela maioria da turma julgadora. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/10042024-Plano-de-saude-deve-custear-transporte-se-municipio-ou-cidades-vizinhas-nao-oferecem-atendimento.aspx


   

 

Recorrentes alegam que deixaram de lucrar com aluguel do imóvel 

 

Na origem do caso, os sucessores do comprador acionaram a Justiça buscando a rescisão 

do contrato, além de perdas e danos, em função do atraso na entrega do imóvel vendido 

na planta pela construtora. 

 

Em primeira instância, a empresa foi condenada a pagar indenização por lucros cessantes. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), entretanto, reformou a decisão para 

reconhecer que não seria possível acumular essa indenização com o pedido de rescisão 

contratual. 

 

Ao STJ, os autores da ação defenderam o direito à indenização, alegando que o atraso da 

obra impediu que eles lucrassem com o aluguel do imóvel. Amparado pela jurisprudência 

da corte, o relator, ministro Marco Buzzi, em decisão monocrática, restabeleceu a 

condenação da construtora, sob o fundamento de que os lucros cessantes seriam 

presumidos no caso de atraso na entrega de imóvel. 

 

Caso difere de precedentes do STJ 

 

No colegiado, porém, prevaleceu o voto divergente da ministra Isabel Gallotti, no sentido 

de distinguir o caso dos precedentes julgados pelo tribunal. De acordo com a magistrada, 

a situação na qual o adquirente busca a resolução do contrato é diferente daquela em que 

ele ainda espera receber o imóvel comprado na planta. 

 

Nessa última hipótese, detalhou a ministra, a presunção de lucros cessantes ocorre de 

acordo com a regra do artigo 475 do Código Civil, pois o comprador se viu privado da 

posse do bem na data combinada e, por isso, precisou custear outra moradia, ou deixou 

de alugar o imóvel durante o período de atraso. 

 

"Neste caso, a jurisprudência do STJ é firme em estabelecer que são presumidos os lucros 

cessantes, pois esses abrangeriam o 'interesse positivo' ao trazer ao compromissário a 

mais-valia do negócio", explicou. 

 

Resolução contratual repõe o patrimônio do comprador 

 

No entanto, Isabel Gallotti explicou que, se o credor opta pela resolução do contrato, ele 

tem direito à restituição integral do valor corrigido e aos juros aplicáveis – o que 

corresponderia à reposição de seu patrimônio caso não tivesse efetivado o negócio. 



   

 

 

Dessa forma, prosseguiu a ministra, os prejuízos materiais decorrentes seriam sanados 

pela devolução de toda a quantia com os encargos legais, o que torna indevida a 

indenização por aluguéis desse mesmo imóvel, afastando-se a presunção de prejuízo. 

 

Assim, de acordo com Gallotti, os lucros cessantes – na hipótese de interesse contratual 

negativo – não são presumidos, devendo ser cabalmente demonstrados se houver a 

alegação de que a devolução integral da quantia paga, com os encargos legais, não é 

suficiente para recompor a situação patrimonial do credor caso o negócio não houvesse 

existido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Audiência pública vai ouvir propostas para plano direcionado ao sistema 

prisional 

 

Tribunais devem indicar projeto a ser apresentado na 23ª Reunião do 

Portfólio de TIC 

 

Abertas as inscrições para o 2.º Congresso sobre insolvência empresarial 

 

Fonte: CNJ 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/09042024-Lucros-cessantes-nao-sao-presumidos-quando-comprador-de-imovel-pede-rescisao-do-contrato-por-atraso.aspx
https://www.cnj.jus.br/audiencia-publica-vai-ouvir-propostas-para-plano-direcionado-ao-sistema-prisional/
https://www.cnj.jus.br/audiencia-publica-vai-ouvir-propostas-para-plano-direcionado-ao-sistema-prisional/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-devem-indicar-projeto-a-ser-apresentado-na-23a-reuniao-do-portfolio-de-tic/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-devem-indicar-projeto-a-ser-apresentado-na-23a-reuniao-do-portfolio-de-tic/
https://www.cnj.jus.br/abertas-as-inscricoes-para-o-2o-congresso-sobre-insolvencia-empresarial/
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